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MOÇÃO Nº 81/2013
Senhor Presidente,

Considerando que o piso salarial é o menor salário pago a um trabalhador dentro de uma categoria profissional específica, formada por empregados de diversas funções num mesmo setor de atividade econômica (na área de saúde, da construção civil, transporte, metalúrgicos, têxteis, professores, bancários, comerciários e outras). E, quando não regulamentado por lei a profissionais cujo ofício seja regulamentado por diploma legal, normalmente é estabelecido na data-base da categoria e determinado por um acordo ou convenção coletiva de trabalho, fruto de negociação entre as partes (patrão e trabalhadores). O processo que resulta na assinatura de um acordo ou convenção coletiva - também conhecida por instrumentos normativos - é chamado de negociação coletiva. Esses acordos e convenções coletivas de trabalho estabelecem normas e compromissos entre as partes, que devem ser respeitada durante sua vigência até a data-base, que é a data na qual os sindicatos representantes das categorias têm para, através da negociação ou ajuizamento de uma ação coletiva, requerer, rever, modificar ou extinguir normas contidas nos instrumentos normativos de sua categoria. É o mês no qual se discute o reajuste do piso salarial, por exemplo;

Considerando que, um detalhe importante, é que valor do piso salarial definido para uma mesma função ou profissão pode variar conforme o estado, cidade ou mesmo empresa. Isso porque os pisos salariais definidos em acordos ou convenções coletivas de trabalho têm validade somente para os trabalhadores abrangidos por esses documentos. Também variam para profissões diferentes dentro de uma mesma categoria profissional (pedreiros e mestre de obras na área da construção civil, por exemplo). Uma das reivindicações históricas do movimento sindical nos processos de negociação coletiva de trabalho é o estabelecimento de pisos salariais, pois, além de assegurar valores mínimos para o exercício das diversas atividades profissionais e, especialmente nos postos de trabalho de menor qualificação, inibe a rotatividade da mão de obra e tende a se refletir nas faixas salariais subsequentes, contribuindo para a elevação do patamar de remuneração dos trabalhadores e para a redução do leque salarial no campo do mercado em que atua;

Considerando que, além do Projeto de Lei nº 2573/2011 dispondo sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, onde o piso salarial do enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira é tratado, também vem tramitando na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 4924/2009 dispondo sobre o piso salarial desses profissionais. Em fase mais adiantada, o segundo já foi aprovado na CSSF (Comissão de Seguridade Social e Família) e na CTASP (Comissão de Trabalho de Administração e Serviço Público), aguardando parecer na CFT (Comissão de Finanças e Tributação) para, então, também ser analisado na CCJC (Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania). Entre as justificativas apresentadas pelo autor consta o fato de que os profissionais em questão não possuem um piso salarial nacional, o que possibilita que os empregadores que os contratam nem sempre os remunere de forma justa e compatível com a profissão;

Considerando que, como bem destacou o relator do Projeto de Lei nº 4924/2009, Deputado Jofran Frejat, não há dúvida da ligação dos sérios problemas no campo da saúde com a má remuneração dos seus funcionários, onde os profissionais em questão se sobressaem. Isso certamente compromete a qualidade dos serviços prestados à população, notadamente os mais pobres. Trata-se de profissão que exige qualificação e constantes estudos e aperfeiçoamento, por isso, concluiu ser justa a fixação de um piso salarial digno, inclusive alterando, por meio de Emenda Modificativa, os percentuais do piso dos técnicos (70%) e auxiliares de enfermagem e da parteira (50%) sobre o piso dos enfermeiros, fixado em R$ 4.650,00 a partir da apresentação do Projeto em 2009;

Considerando que a importância do projeto é inquestionável, pois em qualquer pesquisa se revela que a média salarial dos enfermeiros no Brasil é baixa, fazendo com que a maioria desses profissionais busque mais de um vínculo empregatício, mas, antes de implicar nas mesmas dificuldades que a maioria dos municípios vem enfrentando para cumprir o piso salarial fixado nacionalmente para os professores (R$ 1.451,00), os nobres parlamentares devem amarrar a fonte dos recursos financeiros para sustentar o custo consequente, para, de fato, viabilizar a implantação do piso objetivado, pois é preciso levar em conta, também, o princípio da autonomia constitucional conferida aos municípios brasileiros em estabelecer seus quadros de pessoal e de remuneração conforme os seus orçamentos;

Considerando, enfim, que o nosso entendimento é no sentido de que, com o envolvimento das esferas superiores de poder na sustentação do referido Projeto, a iniciativa merece nosso total apoio, haja vista que a manifestação deste Poder Legislativo se constitui em reconhecimento prático do povo deste município de que os profissionais de saúde representam considerável força de trabalho entre as profissões da área, necessitando, pois, da fixação de um piso salarial nacional que efetivamente os valorize.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que dê ciência ao Presidente da Câmara dos Deputados, Exmº.  Sr. Henrique Eduardo Lyra Alves, aos membros das Comissões de Finanças e Tributação e a de Constituição e Justiça e Cidadania, bem como aos Líderes de Partido na referida Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de fundamentar economicamente o Projeto de Lei nº 4924/2009 - dispõe sobre o piso salarial do Enfermeiro, do técnico de enfermagem, do auxiliar de enfermagem e da parteira – para, então, agilizar a tramitação até a sua aprovação.

Solicito, ainda, que cópia desse documento seja encaminhada ao o SEESP - Sindicado dos Enfermeiros no Estado de São Paulo.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de junho de 2013.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah
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